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IMPACTO DAS AULAS DE ATLETISMO ADAPTADO NA QUALIDADE DE VIDA DOS 

ALUNOS COM TEA DO PROGRAMA PARADESPORTO BRASIL EM REDE: UM 

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

Saulo Rafael Fernandes Vasconcelos Silva1 

Dra. Elizabeth Santana Alves de Albuquerque2 

Resumo 

Este relato de experiência descreve a atuação como monitor em aulas de 

atletismo adaptado para alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no 

Programa Paradesporto Brasil em Rede, realizado na Universidade Federal do 

Maranhão, entre abril de 2024 e julho de 2025. O objetivo do estudo foi compartilhar 

a experiência, destacando as atividades desenvolvidas, as adaptações pedagógicas 

e os desafios superados. A metodologia qualitativa baseou-se em um relato de 

experiência com observação participante, registro em diário de campo e filmagens 

para análise do progresso motor e comportamental. As intervenções incluíram 

circuitos lúdicos, uso de materiais adaptados e a simplificação de regras e estímulos 

visuais para crianças de 8 a 16 anos. Os resultados observados indicaram melhorias 

significativas no comportamento, na coordenação motora e na autonomia dos 

participantes. A experiência reforça o potencial do esporte como ferramenta de 

inclusão, fortalecimento da autoestima e cidadania, contribuindo para a construção de 

práticas pedagógicas na educação física inclusiva e apontando caminhos para 

políticas públicas mais eficazes 

Palavras-chave: Autismo. Atletismo Adaptado. Paradesporto. 

Abstract 

This experience report describes the author's role as a monitor in adapted 

athletics classes for students with Autism Spectrum Disorder (ASD) within the 
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Paradesporto Brasil em Rede Program, conducted at the Federal University of 

Maranhão from April 2024 to July 2025. The study's objective was to share the lived 

experience, highlighting the main activities, pedagogical adaptations, and challenges 

encountered. Using a qualitative, experience-based methodology, data was gathered 

through participant observation, field diary notes, and filming to analyze motor and 

behavioral progress. Interventions for students aged 8 to 16 involved playful circuits, 

adapted equipment, and simplified rules and visual cues. Observed results indicated 

significant improvements in participants' behavior, motor coordination, and autonomy. 

This experience underscores the potential of sports as a tool for inclusion, self-esteem, 

and citizenship, contributing to inclusive physical education practices and suggesting 

pathways for more effective public policies. 

 

Keywords: Autism. Adapted Athletics. Parasports. 

1 Introdução 

Historicamente, a participação de pessoas com deficiência na sociedade e no 

esporte foi marcada por exclusão e invisibilidade, especialmente no período pré-

Segunda Guerra Mundial, quando muitos indivíduos eram institucionalizados, 

afastados eexcluídos de atividades comunitárias, educacionais e esportivas sob a 

justificativa de incapacidade ou proteção (OLIVEIRA; RODRIGUES, 2021). Após esse 

período, movimentos de reabilitação e a criação de eventos voltados para esse 

público, impulsionados  principalmente pelo grande numero de debilitados advindos 

da guerra, como os Jogos de Stoke Mandeville, em 1948, considerados o marco inicial 

das Paralimpíadas (INTERNATIONAL PARALYMPIC COMMITTEE, 2025), 

consolidaram o esporte adaptado como ferramenta de inclusão e reabilitação, apoiado 

por políticas públicas e tratados internacionais, como a Convenção da ONU sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (2006). Atualmente, a participação esportiva de 

pessoas com deficiência é reconhecida como um direito fundamental e um meio de 

promoção da cidadania, respeito e autonomia. 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do 

neurodesenvolvimento caracterizada por déficits na comunicação social, 

comportamentos repetitivos e dificuldades de interação (EVANGELHO et al., 2021). 

Afeta cerca de 1 em cada 54 crianças nos Estados unidos (MAENNER et al., 2023) 

estima-se que existam mais de dois milhões de pessoas no Brasil (BRASIL, 2022). 

Crianças com TEA frequentemente apresentam atrasos motores, dificuldades de 
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coordenação e equilíbrio, impactando sua participação em atividades físicas regulares 

e oportunidades de socialização (HEIDRICH et al., 2022; MONTEIRO et al., 2023). No 

contexto escolar, práticas de Educação Física centradas no rendimento tendem a 

excluir esse público, enquanto abordagens adaptadas e lúdicas podem promover 

inclusão e desenvolvimento (BREMM, 2020; ASSUNÇÃO, 2019). 

O atletismo adaptado apresenta-se como uma modalidade estratégica, por sua 

diversidade de provas, facilidade de adaptação de regras e implementos, e 

possibilidade de progressão individualizada (MATTHIESEN, 2007; GEMENTE; 

MATTHIESEN, 2017). Estratégias como o uso de recursos visuais, simplificação de 

regras e estruturação de rotinas fixas são especialmente benéficas para crianças com 

TEA, criando ambientes previsíveis e seguros (ASSUNÇÃO, 2019). 

Nesse contexto, o presente estudo tem como objetivo relatar a experiência do 

autor como monitor nas aulas de atletismo adaptado do Programa Paradesporto Brasil 

em Rede (PPBR), desenvolvido na Universidade Federal do Maranhão, destacando 

as principais atividades desenvolvidas, as adaptações realizadas, os desafios 

enfrentados e os resultados observados com crianças de 8 a 16 anos com TEA. A 

justificativa para a investigação reside na escassez de estudos específicos sobre o 

atletismo adaptado voltado a esse público, o que representa uma lacuna na literatura 

e reforça a relevância de documentar práticas eficazes. 

O estudo caracteriza-se como pesquisa qualitativa, do tipo relato de 

experiência, fundamentada em observação participante, registros em diário de campo 

e análise qualitativa de filmagens realizadas durante as sessões, com consentimento 

prévio dos responsáveis. As atividades foram planejadas e executadas em equipe, 

considerando adaptações de materiais, níveis de dificuldade e estratégias 

pedagógicas alinhadas às necessidades individuais dos alunos. 

2. Desenvolvimento 

2.1 Inclusão de pessoas com deficiência no Esporte 

A inclusão de pessoas com deficiência no esporte é fruto de um processo 

histórico que, até meados do século XX, foi marcado por exclusão social e 

invisibilidade. Antes da Segunda Guerra Mundial, predominava a institucionalização e 

o afastamento desses indivíduos das atividades comunitárias, educacionais e 

esportivas, com base em concepções restritivas de incapacidade (OLIVEIRA; 
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RODRIGUES, 2021). A mudança de cenário ocorreu a partir de movimentos de 

reabilitação, como os Jogos de Stoke Mandeville, organizados em 1948 por Ludwig 

Guttmann, que inauguraram uma nova perspectiva sobre o esporte como ferramenta 

de reabilitação e inclusão (INTERNATIONAL PARALYMPIC COMMITTEE, 2025). 

Atualmente, o esporte adaptado é reconhecido como direito fundamental e 

instrumento de promoção de autonomia, autoestima e integração social (ONU, 2006). 

Contudo, ainda persistem barreiras estruturais, como a falta de acessibilidade e de 

capacitação profissional, especialmente no atendimento a pessoas com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA) (BRASIL, 2022; MANTOAN, 2005). 

2.2 O Transtorno do Espectro Autista e a Prática Esportiva 

O TEA é um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado por déficits na 

comunicação social, padrões de comportamento restritos e repetitivos, e variação 

significativa nos níveis de suporte necessários (AMERICAN PSYCHIATRIC 

ASSOCIATION, 2014). Sua etiologia é multifatorial, envolvendo aspectos genéticos e 

ambientais (EVANGELHO et al., 2021), e sua prevalência global vem crescendo, com 

estimativas de que afete 1 em cada 54 crianças (MAENNER et al., 2023). 

Pessoas com TEA frequentemente apresentam atrasos no desenvolvimento 

motor, dificuldades de coordenação e problemas de integração sensorial, o que 

impacta diretamente a participação em atividades físicas (HEIDRICH et al., 2022; 

MONTEIRO et al., 2023). Essas barreiras reforçam a importância de intervenções 

pedagógicas adaptadas, com ambientes previsíveis e estratégias visuais e motoras 

específicas (ASSUNÇÃO, 2019). 

2.3 O Atletismo como Ferramenta Inclusiva 

O atletismo, por sua diversidade de provas e possibilidade de fragmentação 

das habilidades motoras, apresenta grande potencial para inclusão de crianças com 

TEA. Provas como corridas, saltos e lançamentos podem ser subdivididas em 

componentes simples e adaptadas conforme o nível de habilidade de cada aluno 

(BREMM, 2020; MATTHIESEN, 2007). 

Recursos como uso de implementos alternativos (cones, bambolês, cordas), 

demarcações visuais, simplificação de regras e progressão individualizada tem sido 

apontada como estratégias eficazes (GEMENTE; MATTHIESEN, 2017; ASSUNÇÃO, 

2019). A previsibilidade e a estruturação das aulas, aquecimento, atividade principal 
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e desaquecimento, são fundamentais para reduzir ansiedade e favorecer a 

participação (HEIDRICH et al., 2022). 

2.4 Lacunas na Literatura e Justificativa do Estudo 

Embora existam pesquisas sobre benefícios de atividade física para pessoas 

com TEA, há escassez de estudos focados no atletismo adaptado. A maior parte das 

investigações concentara-se em modalidades como natação e dançaterapia 

(TEIXEIRA-MACHADO, 2015; TOSCANO et al., 2022). Essa lacuna reforça a 

importância de relatos de experiência que documentem práticas pedagógicas e 

adaptação de modalidades específicas. 

O presente estudo contribui ao relatar práticas aplicadas no Programa 

Paradesporto Brasil em Rede (PPBR), com adaptações metodológicas e resultados 

observados no contexto real de intervenção com crianças e adolescentes com TEA.  

2.5 Estratégias de Adaptação e Vivência no Programa Paradesporto 

Brasil em Rede 

O Programa Paradesporto Brasil em Rede (PPBR), desenvolvido na UFMA, 

teve como objetivo desenvolver atividades de atletismo adaptado para crianças e 

adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA),com idades entre 8 a 16 

anos, sendo 28 meninos e 2 meninas, essas estatísticas corroboram com os achados 

de Guerra (2020) sobre a maior prevalência do autismo em homens do que mulheres. 

A experiência relatada refere-se à atuação do autor como monitor do projeto entre 

abril de 2024 e julho de 2025, no contexto de um projeto de extensão universitária que 

aliou prática pedagógica e formação acadêmica. 

Antes do início das atividades do projeto, todos os alunos e seus respectivos 

responsáveis participaram da aplicação de um questionário socioeconômico, a fim de 

caracterizar o perfil do público atendido. Além disso, os alunos foram submetidos a 

avaliações físicas iniciais, as quais foram reaplicadas a cada três meses (protocolo da 

SNPAR), em conformidade com as recomendações da Secretaria Nacional do 

Paradesporto (SNPAR). Embora o estudo se configure como um relato de experiência, 

todos os participantes e responsáveis legais assinaram o Termo de Assentimento Livre 

e Esclarecido (TALE), o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e o 

Termo de Autorização de Uso de Imagem, assegurando o cumprimento dos preceitos 

éticos pertinentes à pesquisa com seres humanos. Quando equipe iniciou as 

atividades na UFMA, foi verificada a ausência de implementos específicos para 
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crianças exigindo criatividade e adaptação por parte dos monitores. Foram utilizados 

materiais do curso de Educação Física e confeccionados equipamentos alternativos, 

como pesos, discos e martelos, a partir de recursos simples e reutilizados, seguindo 

orientações adquiridas nas disciplinas e formações prévias (MATTHIESEN, 2007). As 

atividades são planejadas em reuniões semanais, com a definição de estratégias 

adaptadas ao perfil de cada turma. 

A fase inicial de intervenção buscou a familiarização dos participantes com o 

espaço e com a modalidade, utilizando brincadeiras como “morto-vivo” e “pegador” 

além de introduzir educativos básicos de corrida de maneira lúdica como forma de 

preparar os alunos para as atividades posteriores. As propostas eram estruturadas 

com três níveis de dificuldade (fácil, médio e difícil), adaptação essa que foi inspirada 

nos níveis de suporte do Manual DSM-5 (suportes 1,2 e 3), permitindo atender à 

diversidade de repertórios motores presentes na turma. Essa abordagem está 

alinhada às recomendações de Assunção (2019), que destaca a importância de 

ambientes previsíveis e adaptados para o engajamento de alunos com TEA.  

Na introdução das provas, optou-se por iniciar com corridas de resistência, 

velocidade e com barreiras, utilizando linguagem simples e demonstração prática 

como principal recurso instrucional, essas provas do atletismo foram escolhidas 

devido a baixa necessidade de material, e facilidade de adaptação. Com o avanço do 

grupo, foram incluídos os saltos horizontais, inicialmente por meio de atividades 

lúdicas, como imitar movimentos de animais. No salto em distância, a obrigatoriedade 

da tábua de impulsão foi retirada no início e reintroduzida gradualmente de acordo 

com a progressão do grupo. Para o salto triplo, bambolês coloridos indicavam a troca 

de pernas, sendo posicionados próximos no início e afastados progressivamente até 

cinco metros. 

A padronização da estrutura das aulas, composta por aquecimento, 

alongamento, coordenação, mobilidade e desaquecimento, mostrou-se essencial para 

manter a previsibilidade e reduzir comportamentos de desregulação, conforme 

defendido por Heidrich et al. (2022). Um exemplo significativo foi o de um aluno que, 

ao chegar desregulado, não respondeu a comandos diretos, mas gradualmente 

retomou a participação após uma abordagem acolhedora e sem cobranças, 

evidenciando que, em alguns casos, o vínculo antecede a instrução formal 

(MONTEIRO et al., 2023). 
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O uso de circuitos foi uma das estratégias principais. Entre as estações, 

incluíam-se corrida com obstáculos, saltos sobre barreiras, salto triplo com marcações 

visuais, arremesso de bolas de diferentes tamanhos em alvos diversos e corridas em 

dupla, estimulando tanto a coordenação motora quanto o trabalho em equipe 

(HEIDRICH et al., 2022; MONTEIRO et al., 2023). Os impactos observados incluíram 

melhora no repertório motor, aumento da autonomia, maior interação social e 

fortalecimento da autoestima, resultados compatíveis com achados de Toscano et al. 

(2022) e Jesus et al. (2024) sobre os benefícios do exercício físico estruturado para 

pessoas com TEA. 

Além dos efeitos diretos sobre os alunos, a participação no PPBR impactou a 

formação dos monitores, exigindo desenvolvimento de competências como 

sensibilidade na mediação, adaptação de atividades e tomada de decisão em 

contextos imprevisíveis. Essa vivência prática supriu lacunas na formação acadêmica 

relacionadas à inclusão e à atuação com populações específicas (GEMENTE; 

MATTHIESEN, 2017). 

3. Resultados e Discussão 

A experiência como monitor nas aulas de atletismo adaptado do Programa 

Paradesporto Brasil em Rede (PPBR) evidenciou a eficácia de estratégias 

pedagógicas fundamentadas na previsibilidade, adaptação e mediação sensível para 

crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Conforme 

Assunção (2019), a manutenção de uma sequência fixa — aquecimento, atividades 

principais e desaquecimento — contribui para a redução de comportamentos de 

desregulação. No entanto, em dias de maior sensibilidade sensorial, alguns alunos 

não seguiam a rotina estabelecida, exigindo intervenções imediatas e flexibilidade dos 

monitores. Essa necessidade confirma a análise de Gemente e Matthiesen (2017) 

sobre a importância da formação docente para lidar com variabilidades individuais. 

As observações iniciais mostraram resistência à participação e dificuldades de 

comunicação, compatíveis com os atrasos motores e limitações de autorregulação 

descritos por Heidrich et al. (2022). Um caso emblemático foi o de um aluno que se 

recusou a participar das atividades até receber acolhimento individual, reforçando as 

conclusões de Monteiro et al. (2023) de que segurança emocional e ambiental são 

pré-requisitos para o desenvolvimento motor. 
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A adoção de circuitos lúdicos e cooperativos, com obstáculos, saltos adaptados 

e corridas em dupla, seguiu a proposta de Bremm (2020) de substituir a lógica 

competitiva por desafios colaborativos. Essa abordagem favoreceu a interação entre 

os participantes, reduziu a ansiedade e ampliou o engajamento, enquanto a 

adaptação de implementos, como bambolês coloridos para o salto triplo, corroborou 

as orientações de Matthiesen (2007) e Gemente e Matthiesen (2017) sobre a 

importância de recursos visuais e materiais alternativos para facilitar a compreensão 

e execução das tarefas. 

Além das melhorias no desempenho motor, verificou-se aumento da autonomia, 

com os alunos passando de dependentes de instruções verbais para iniciadores 

espontâneos de movimentos e interações. Houve também avanços significativos na 

socialização, com relatos de familiares sobre melhor convivência em casa e na escola, 

alinhando-se à perspectiva de Petris (2016), Bezerra (2013) e Toscano (2022) de que 

o esporte adaptado pode atuar como ponte para outras esferas de convivência social. 

Do ponto de vista estrutural, a escassez de implementos e a limitação de 

infraestrutura reforçaram a dependência do improviso e da criatividade da equipe, 

situação que confirma a crítica de Gorski e Pereira (2013) sobre a insuficiência de 

políticas institucionais e recursos adaptados para o atendimento de alunos com 

deficiência. A diversidade de perfis observada, em idade, repertório motor e níveis de 

sensibilidade, mostrou que protocolos padronizados devem servir como ponto de 

partida, mas precisam ser constantemente ajustados para atender às necessidades 

individuais. 

4. Conclusão 

As atividades, estruturadas pelos monitores de forma lúdica e cooperativa, 

promoveram avanços no desenvolvimento motor, aumento da autonomia e melhorias 

na socialização dos participantes. Entre os principais desafios enfrentados estiveram 

o manejo de comportamentos de desregulação dos alunos e comportamentos 

estereotipados, a grande diferença de habilidades motoras dos alunos e a escassez 

de implementos adaptados do atletismo, superados por meio da criação de 

implementos alternativos com recursos reciclados, flexibilização das regras e divisão 

de tarefas entre os monitores e coordenadora do projeto. 

Além de beneficiar os alunos, a experiência contribuiu para a formação dos 

monitores, expandindo competências como trabalho em equipe, tomada de decisões 



14 
 

e atuação inclusiva. Os resultados reforçam o potencial do atletismo adaptado como 

ferramenta de inclusão e transformação social, recursos, bem como a necessidade de 

políticas públicas que garantam infraestrutura e sua aplicação na realidade além da 

capacitação contínua para sua implementação. 

Recomenda-se que futuras pesquisas utilizem instrumentos padronizados de 

avaliação para mensurar de forma objetiva os impactos motores, sociais e 

comportamentais das intervenções, ampliando a base de evidências sobre o atletismo 

adaptado para pessoas com TEA. 

Em resumo, a intervenção no PPBR demonstrou que o atletismo adaptado, 

quando orientado por fundamentos inclusivos e mediado por profissionais 

capacitados, promove avanços motores, sociais e comportamentais em crianças e 

adolescentes com TEA. Ao mesmo tempo, oferece aos monitores uma formação 

prática valiosa, que desenvolve competências pedagógicas, sociais e humanas 

essenciais para atuação em contextos inclusivos. 
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